
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026

EDITAL RETIFICADO
AMPLA PARTICIPAÇÃO

1 INTRODUÇÃO:

1.1. A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  URUGUAIANA  torna  público  que  realizará  licitação  na 
modalidade Pregão Eletrônico, para contratação de empresas especializadas na prestação 
de serviços de tecnologia da informação para prover  link principal de acesso dedicado à 
Internet  por  fibra  óptica  de  no  mínimo  300 Mbps e  para  prover  link 
redundante/contingência de acesso dedicado à Internet por fibra óptica de no mínimo 100 
Mbps,  conforme  definidos  no  objeto  deste  Edital,  no processo  interno  originado  pela 
requisição nº  54/2026,  nas  condições  estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.  O 
procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, e, ainda, legislação vigente e pertinente à 
matéria e condições estabelecidas neste Edital e seu anexos, Leis Municipais, devendo ser 
observadas as seguintes disposições:

1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 9 horas do dia 05/11/2026

1.3. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 9h01min do dia 05/11/2026.

1.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.

1.5. ENDEREÇO:  As  propostas  serão  recebidas  exclusivamente  por  meio  eletrônico  no   
endereço:    www.portaldecompraspublicas.com.br  

1.6. O  Pregão  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  utilização  de  recursos  de 
tecnologia  da  informação(Internet),  utilizando  métodos  de  autenticação  de  acesso  e 
recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame.

1.7. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público, denominada Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

1.8. O  Edital  estará  disponível  gratuitamente  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas 
(PNCP),  na  página  www.uruguaiana.rs.leg.br e  no  endereço  eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha mais vantajosa para contratação de empresas 
especializadas na prestação de serviços de tecnologia da informação, conforme tabela abaixo:

Item Quant UN Descrição do Item

1 12 Mês Contratação  de  empresa  para  prover  link  principal  de  acesso 
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dedicado à Internet por fibra óptica de no mínimo  300 Mbps,  de 
acordo com as condições e especificações constantes no Termo de 
Referência.

2 12 Mês

Contratação de empresa  para prover link redundante/contingência 
de acesso dedicado à Internet por fibra óptica de no mínimo  100 
Mbps,  de acordo com as condições e especificações constantes no 
Termo de Referência.

Obs.:Os  contratos  poderão ser  prorrogados   sucessivamente,  respeitada a  vigência  máxima 
decenal, em conformidade com o artigo 107 da Lei 14.133/2021.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme as condições e especificações estabelecidas no 
Termo de Referência (Anexo I) e no Modelo de Proposta Financeira (Anexo II), sendo facultada 
aos licitantes a participação em ambos os itens, embora o vencedor do item 1 não poder ser 
vencedor do item 2.

2.2.1. Em razão da necessidade de assegurar a redundância e a continuidade dos serviços de 
acesso à Internet, os itens 1 e 2 deverão ser adjudicados a empresas distintas, sendo vedada 
a adjudicação dos dois itens ao mesmo licitante.

2.2.2.  A  regra  prevista  no  item  2.2  tem  por  finalidade  assegurar  que  os  links  principal  e 
redundante/de contingência sejam fornecidos por prestadores distintos, reduzindo o risco de 
indisponibilidade simultânea dos serviços decorrente de falha, interrupção ou evento que afete 
o mesmo fornecedor.

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por item, considerando o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do artigo nº 34 da Lei 14.133/2021, e observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.

3. DA DESPESA, DO CUSTO ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.1. O valor mensal estimado para o Item 1 Link Principal é R$ 2.093,00 (dois mil e noventa e 
três  reais)  e  para  o  Item  2,  Link  secundário,  o  valor  mensal  estimado  é  de  R$  926,67 
(novecentos e vinte e seis reais e sessenta e sete centavos).

3.2. Estima-se, portanto, para a contratação almejada, para o período de 12 meses, o valor 
preliminar total  de R$ 36.236,04 (  Trinta e seis  mil,  duzentos e trinta e seis  reais  e quatro 
centavos). 

3.3. Os recursos orçamentários destinados ao pagamento do objeto licitado estão previstos à 
conta da dotação: 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

010315054 MELHORAR CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO PODER LEGISLATIVO

010315054.2.225000   MELHORAR  CONDIÇÕES  E  MANUTENÇÃO  DO  FUNCIONAMENTO  DO 
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PODER LEGISLATIVO

3.3.90.40.00.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (925) 

3.3.90.40.13.00.00 COMUNICAÇÃO DE DADOS (5940)

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, ou seja, 
até  a  data  de  30/10/2026, qualquer  pessoa  poderá  impugnar  este  Edital  ou  solicitar 
esclarecimento.

4.2 A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 
do  Sistema  Portal  de  Compras  Públicas  no  endereço  eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.3 A resposta à  impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal  de 
Compras Públicas no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da 
abertura do certame.

4.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.5  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no 
certame, salvo quando se amolda ao artigo 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

4.6 As respostas aos pedidos de esclarecimento serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração.

4.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem  geral,  serão  cadastradas  no  sítio  www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo  de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

5.1 Poderão participar da licitação  as empresas interessadas qualificadas, pertencentes ao ramo 
de  atividade  relacionado  ao  objeto  da  licitação,  que  estiverem  previamente  credenciadas 
perante  o  sistema  eletrônico  provido  pelo  Portal  de  Compras  Públicas,  por  meio  do  sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br  .   e  que  apresentem  toda  a  documentação  exigida  na 
forma da Lei.

5.2 Com base no Art. 49, da Lei Complementar 123/2006: Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 
48  desta  Lei  Complementar  quando  o  tratamento  diferenciado  e  simplificado  para  as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

5.3 Não poderão participar deste Pregão:

5.4 aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

5.5 autor de anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
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quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  
responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

5.6 pessoa jurídica que esteja em processo de falência ou concordata, de concurso de credores,  
de dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial;

5.7.As pessoas jurídicas em recuperação judicial ou extrajudicial, cuja participação é permitida, 
deverão comprovar, na fase de habilitação, a aprovação e homologação judicial do respectivo 
plano de recuperação;

5.8  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 
participar da licitação em decorrência de sansão que lhe foi imposta;

5.9 empresa cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão;

5.10  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com ocupantes do quadro da Câmara Municipal de Uruguaiana, nos cargos 
de direção ou chefia, ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

5.11 empresas controladoras,controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.12 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.13 agente público do órgão ou entidade licitante.

5.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.15 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,  
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021;

5.16 O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação 
do licitante.
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6. DO CREDENCIAMENTO:

6.1 Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema  eletrônico  provido  pelo  Portal  de  Compras  Públicas,  por  meio  do  sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

6.2  Para  ter  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os  interessados  deverão  dispor  de  chave  de 
identificação  e  senha  pessoal,  obtidas  junto  ao  provedor  do  sistema  eletrônico  (Portal  de 
Compras  Públicas),  onde também deverão  se  informar a  respeito  do seu funcionamento e 
regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

6.3 Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 
informações  na  página www.portaldecompraspublicas.com.br,  podendo  sanar  eventuais 
dúvidas  pela  central  de  atendimentos  do  Portal  ou  pelo  e-mail 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br.

6.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,  incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou  à Câmara Municipal de Uruguaiana,  responder por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6  O credenciamento junto ao  Portal  de Compras  Públicas implica  a  responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão.

6.7  A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverão  ser  comunicadas  imediatamente  ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.8  O  Pregão  será  conduzido  pela Câmara  Municipal  de  Uruguaiana  com  apoio  técnico  e 
operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico 
para esta licitação.

7. DA PROPOSTA:

7.1 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

e  até  a  data  e  hora  marcadas  para  abertura  da  sessão, os  licitantes  deverão  encaminhar 
proposta,  com a descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico  no  endereço  acima,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de 
recebimento de propostas.

7.2.  Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas 
apresentadas.

7.3.  A  licitante  deverá  consignar,  na  forma  expressa  no  sistema  eletrônico,  o  valor 
correspondente a prestação mensal de serviços  em conformidade com o disposto no termo de 
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referência.

7.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas.

7.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, instalações, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.

7.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

7.7  O  licitante,  ao  enviar  sua  proposta,  deverá  preencher,  em  campo  próprio  do  sistema 
eletrônico, as seguintes Declarações   on line  , fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

7.8 Declaração, se for o caso, de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei  
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, caso se aplique.

7.9 A  indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.10 Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do Edital.

7.11  As  declarações  exigidas  neste  edital e  não  disponibilizadas  diretamente  no  sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas junto com os documentos de habilitação,  e somente 
após requisição do Pregoeiro.

7.12 Declarações falsas,  relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 
sujeitarão a licitante às sanções previstas na seção 16 deste Edital.

7.13 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que pretendam se beneficiar do regime 
legal diferenciado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, deverá declarar em 
campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas 
enquadram-se nessa(s) categoria(s).

7.14 A declaração mencionada no subitem é facultativa e deverá ser realizada tão-somente 
pelas  empresas  efetivamente  enquadradas  que  pretendam  se  beneficiar  do  regime  legal 
diferenciado  e  que  não  tenham  sido  alcançadas  por  alguma  hipótese  de  exclusão  do 
tratamento jurídico diferenciado. A ausência da declaração significará apenas a desistência da 
utilização das  prerrogativas  e  benefícios  a  elas  concedidos  pela  Lei  Federal  nº  123/2006 e 
alterações e não impedirá de participar da licitação.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

8.1  A  abertura  da  sessão  pública dar-se-á  mediante  comando  do  Pregoeiro,  por  meio  do 
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sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2  Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  os  licitantes  ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.5 Os lances  ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em 
valores distintos e decrescentes, no valor referente ao valor mensal dos serviços.

8.6 A diferença mínima dos lances é de R$ 1,00 (um real), que incidirá tanto em relação aos  
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.7 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.9  Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  a  norma  deverão  ser  
desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada  imediatamente  ao 
provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

8.10  Na  hipótese  do  subitem  anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em campo  próprio  do 
sistema.

8.11 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.

8.12 Não serão aceitos dois  ou mais  lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.14 A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.

8.15 A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o caput, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação.

8.16  Na  hipótese  de  não  haver  novos  lances  na  forma  estabelecida  acima,  será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
A

G
U

N
D

E
S

 D
U

A
R

T
E

 J
R

. e
 J

O
S

E
 C

LE
M

E
N

T
E

 D
A

 S
IL

V
A

 C
O

R
R

E
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ur
ug

ua
ia

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

8E
9-

F
75

D
-1

1A
7-

A
C

1D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
8E

9-
F

75
D

-1
1A

7-
A

C
1D



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

8.17 Se o Pregoeiro identificar que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 
que  houve  erro  de  digitação,  deverá  excluí-lo  do  sistema,  a  fim  de  não  prejudicar  a 
competitividade.

8.18 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.20 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, 
publicada  no  Portal  de  Compras  Públicas,  http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.

8.21 Caso o licitante não apresente lances,  concorrerá com o valor  de sua proposta e,  na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas.

8.22 Após  a etapa de lances,  o Pregoeiro verificará, das licitantes classificadas em primeiro 
lugar,  eventual  descumprimento da vedação elencada do item 5.2.6,  mediante consulta ao 
Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica, disponível 
no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

9. DO EMPATE:

9.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.1.1.disputa  final,  hipótese  em  que  as  licitantes  empatadas  poderão  apresentar  nova 
proposta em ato contínuo à classificação;

9.1.2.avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  das  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;

9.1.3.desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.1.4.desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.

9.2  Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada  preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

9.2.1.empresas estabelecidas no território do estado do Rio Grande do Sul;

9.2.2. empresas brasileiras;
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9.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.

9.3  A proposta declarada vencedora  será  inserida,  na  fase  de Aceitação,  no campo  "Valor 
Negociado", com a devida justificativa.

9.4.  As regras previstas nesta seção não prejudicarão a aplicação do disposto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

10. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA:

10.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a negociação 
com a primeira colocada, de forma a obter condições mais vantajosas para a Administração.

10.2 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando  a primeira colocada, mesmo após a negociação, for 
desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

10.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes.

10.4  O valor ofertado durante a negociação deverá ser registrado em campo próprio do 
sistema.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

11.1  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em 
primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto.

11.2 O Pregoeiro convocará o licitante para enviar,  digitalmente,  a proposta atualizada em 
conformidade com o último lance ofertado no prazo de 02 (duas) horas, preferentemente em 
conformidade com o modelo constante no anexo II,  por  meio de campo próprio do Sistema, 
sob pena de desclassificação, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares 
requeridos.

11.3 O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 
antes de findo o prazo estabelecido.

11.4  A  proposta de  preço  adequada  ao  último  lance  ofertado  deve  ser  encaminhada 
digitalmente, devendo constar, sob pena de desclassificação:

a)  Nome  da  proponente  e  de  seu  representante  legal,  endereço  completo,  telefone, 
endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se 
houver);
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b) O preço mensal  e  total  para o item ofertado (conforme especificados no Termo de 
Referência Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente 
nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto;

c)  A  descrição  mínima  do  objeto  de  forma  a  demonstrar  que  o  serviço  atenda  as 
especificações e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data prevista para abertura da licitação;

e) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.

11.5 O não envio da proposta ajustada por meio do sistema com todos os requisitos elencados 
no  subitem  11.2.2,  ou  o  descumprimento  das  diligências  determinadas  pelo  Pregoeiro 
acarretará a desclassificação da proposta.

11.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação  a  prazo  e  especificações  do  serviço  ofertado  ou  qualquer  condição  que  importe 
modificação dos  seus  termos  originais,  ressalvadas  apenas  aquelas  alterações  destinadas  a 
sanar  evidentes  erros  formais  ou  quando  a  alteração  representar  condições  iguais  ou 
superiores às originalmente propostas. 

11.7 Serão desclassificadas as propostas que:

a)Contiver vícios insanáveis;

b)Não atender às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c)  Apresentar  preços  manifestamente  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço 
máximo definido para a contratação;

d)Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e)Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

11.8 A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação 
direta, não obtiver oferta inferior ao valor máximo fixado. 

11.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de  esclarecimentos  complementares,  serão  realizadas  diligências  para  comprovação  da 
exequibilidade.

11.10 O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 
necessárias  para  averiguar  a  conformidade  da  proposta  com  as  especificações  mínimas 
previstas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital.

11.11 O Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica poderão para bem analisar os itens, fazer 
consultas  que  decidirem  necessárias,  bem  como  solicitar  à  licitante  vencedora  todos  os 
esclarecimentos necessários.
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11.12 O Pregoeiro poderá solicitar  parecer ou consultar  técnicos pertencentes ao cargo de 
pessoal da Câmara Municipal para orientar sua decisão.

11.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.14 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 
observados os procedimentos previstos nos itens 8 e 9.

11.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.

12. DA HABILITAÇÃO:

12.1.  A  habilitação  da  licitante  vencedora  será  julgada  com  base  nos  documentos 
encaminhados, após a fase de classificação das propostas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, no período de até 2 horas contados da solicitação do pregoeiro.

12.1.1  A  prorrogação  de  prazo  de  envio  da  documentação  somente  poderá  ocorrer  por 
solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou de ofício, a critério do 
Pregoeiro,  quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio  dos 
documentos exigidos no Edital para  a verificação de conformidade. 

12.2.Em regra, não se faz necessária a entrega física dos documentos de habilitação, bastando 
o envio por meio eletrônico nos termos acima referidos. Importante consignar que o licitante é 
responsável  pela  veracidade  de  toda  a  documentação  por  ele  encaminhada,  conforme 
Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade  com  as  exigências  do  Edital. –  requisito  obrigatório  para  fim  de  envio  de 
proposta das licitantes no “Portal de Compras Públicas” 

12.3. Em caráter de diligência, os documentos remetidos via sistema eletrônico, poderão ser 
solicitados em original ou cópia autenticada, a qualquer momento, devendo ser encaminhados 
à Câmara Municipal de Uruguaiana, A/C do Pregoeiro no endereço:  Rua Bento Martins, nº 
2619, Centro – CEP: 97501-520 – Uruguaiana/RS,

12.4. Para a habilitação das licitantes será exigida, exclusivamente, a documentação relativa a:

12.4.1 Habilitação Jurídica:

12.4.1.1 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando  de  sociedade  comercial,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhado  do 
documento de eleição de seus administradores; ou

12.4.1.2. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; ou

12.4.1.3. registro comercial, no caso de empresa individual.

12.4.1.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, 
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12.4.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista  :  

12.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF;

12.4.2.2. Prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS),

12.4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (conjuntamente com a Dívida Ativa 
da União, abarcando inclusive as contribuições previdenciárias)

12.4.2.4.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual da  sede  do  licitante, 
contemplando todos os tributos de competência da sede do licitante;

12.4.2.5.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal da  sede  do  licitante, 
contemplando todos os tributos de competência da sede do licitante;

12.4.2.6.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 

12.4.3 Qualificação Econômico-financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante . O 
referido documento deverá estar  em vigor  ou,  caso não conste a  validade no documento, 
expedida em no máximo 60 dias contados da data prevista para a abertura dos envelopes.
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial,  a licitante deverá 
apresentar  a  comprovação  de  que  o  respectivo  plano  de  recuperação  foi  acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sob pena de  
inabilitação, devendo ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

b)  Balanço patrimonial  e  demonstração de resultado de exercício  (DRE) dos dois  últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentado na forma da Lei.
b.1) A  licitante  deve,  sempre  que  questionada,  comprovar  a  legalidade  da  documentação 
enviada para este fim, que deverá conter, no mínimo:
b.1.1) A integralidade  das contas que compõem o Ativo,  Passivo e Patrimônio Líquido e as 
contas de resultado, de forma que seja possível verificar os saldos apurados.
c)  Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 
pela licitante dos índices econômicos exigidos neste Edital.

12.4.3.1 Os documentos exigidos na condição anterior, deverão comprovar:

a) A boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) devendo apresentar resultados maiores que um (> 
1)  referente  ao  último  exercício  social,  sendo  os  índices  obtidos  a  partir  das  seguintes 
fórmulas:
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       LG = AC + RLP
                 PC + PNC

  LC =  AC
            PC

SG =        AT____ 
        PC + PNC

Onde:

AC = Ativo circulante

RLP = Realizável a longo prazo

PC = Passivo circulante

PNC = Passivo não circulante

AT = Ativo total

b)  Patrimônio Líquido não inferior a 10%  (dez por cento) do  valor anual da proposta 
devendo a comprovação ser feita através do balanço patrimonial  do último exercício 
social. 

Obs.:  Os documentos referidos no item 12.4.3, alínea b limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.4.4. Qualificação Técnico-operacional

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) que a licitante tenha executado, ou esteja executando, pelo 
período  mínimo  de  12  meses,  serviços  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação, 
demonstrando experiência anterior na prestação de serviços similares ou de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto licitado. 

                Cada atestado deverá conter os seguintes dados e informações:

a.1) detalhamento do tipo de fornecimento/serviço prestado, com indicação do período 
em que ocorreu e, se for o caso, dos quantitativos a ele referentes;

a.2) razão social,  CNPJ,  endereço, telefone e e-mail  (se houver)  da pessoa jurídica que 
emitiu o atestado;

a.3) data de emissão do atestado;

a.4) identificação do responsável pela emissão do atestado  (nome, cargo, assinatura);

12.4.4.1  Somente  serão  aceitos  atestados  de  capacidade  técnica  expedidos  após  a 
conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo 1 (um) ano do início de sua 
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

12.4.4.2  Os  atestados  poderão  ser  objeto  de  diligência  a  fim  de  esclarecer  quaisquer 
dúvidas quanto ao seu conteúdo, havendo a possibilidade de solicitação dos 
respectivos  contratos  que  lhes  deram  origem,  bem  como  a  de  visitação  aos  referidos 
locais.

12.4.4.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante.
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12.4.5 Além dos documentos supracitados, deverá ser encaminhado via remessa Sistema 
Eletrônico do Portal de Compras Públicas, declaração, preferentemente conforme modelo 
constante do Anexo III deste Edital, de:

a) que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação 
constantes na Lei Federal n. 14.133/2021;
b)  que  assume  o  compromisso  de  guardar  todos  os  documentos 
originais/autenticados, enviados eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração  Pública, 
quando for o caso;  
c) que os documentos enviados eletronicamente são fiéis aos originais e 
válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/21, conforme a legislação aplicável,  em caso de 
declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal;
d) que  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme previsto no 
inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal);
e) que tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades 
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme legislação 
aplicável;
f) que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, 
salvo disposição extraordinária prevista em lei específica;
g) que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas;
h) que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas  convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;
i) que  tem  pleno  conhecimento  do  objeto,  das  condições  e  das 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos;
j) que  disporá  para  a  execução  do  contrato  de:  instalações,  pessoal 
qualificado e aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir 
o objeto da licitação, quando for o caso.
k) da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com 
vínculo de parentesco em linha reta,  colateral  ou por afinidade até o 
terceiro  grau,  ou,  ainda,  que  sejam  cônjuges  ou  companheiros  de 
ocupantes do quadro de pessoal da Câmara Municipal, nos cargos de 
direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, 
bem como de seus agentes políticos.

12.5.  A  documentação  exigida  para  atender  a  habilitação  jurídica,  regularidade  fiscal  e 
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trabalhista poderá ser substituída pelo certificado de registro cadastral emitido pelo Sistema de 
Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  SICAF  ou  pela  Subsecretaria  da  Administração 
Central  de Licitações -  CELIC do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,  em relação aos 
documentos efetivamente apresentados para o cadastro e desde que esteja atualizado na data 
aprazada para a apresentação das propostas. 

12.6. Constatada alguma restrição  na  comprovação da regularidade fiscal  ou trabalhista  da 
licitante  vencedora  da  etapa  competitiva,  caso  seja  enquadrada  como  ME  ou  EPP,  será 
assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  prorrogável  por  igual  período  a  critério  da 
Administração,  para  a  regularização  da  documentação,  a  realização  do  pagamento  ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa 

12.7. O prazo para regularização será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 
habilitação.

12.8. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da 
licitante.  Se  a  licitante  desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinará  a 
proposta ou o lance subsequente, verificando, após a convocação, a sua aceitabilidade e as 
condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital  e seus 
anexos.

12.9. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da 
matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam 
ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

12.10. As  certidões  que  não  apresentarem  em  seu  teor  data  de  validade  previamente 
estabelecida pelo órgão expedidor deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da 
data  da  sessão  pública  deste  Pregão,  exceto  a  Certidão  Negativa  de  Falência,  Concordata, 
Recuperação Judicial e Extrajudicial, que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 
eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.

12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos,  apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital ou deixar  de enviar  a  documentação de habilitação por meio de campo próprio do 
Sistema quando solicitado pelo pregoeiro.

12.13. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que  não  alterem  a  substância  das propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, 
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes 
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validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.14. Se  a  proposta  não  for  aceitável,  ou  se  a  licitante  não  atender  às  exigências  de 
habilitação,  o  Pregoeiro,  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.15. Caso os documentos de habilitação estejam de acordo com as exigências deste Edital, o 
pregoeiro  declarará  a  vencedora,  momento  no  qual  qualquer  licitante,  poderá  de  forma 
imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. A fase recursal 
será realizada de acordo com o item 13 deste Edital.

13. DOS RECURSOS:

13.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, de forma imediata, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de  até 10 (dez) 
minutos.

13.1.1 A falta de manisfestação imediata das licitantes quanto à intenção de recorrer, nos termos 
do subitem anterior, importará a preclusão desse direito.

13.1.2 Entende-se por imediata a manifestação de intenção de recorrer registrada no campo 
próprio do sistema eletrônico em  até 10 (dez)  minutos,  contados a  partir  da declaração da 
vencedora da licitação no sistema eletrônico ou a partir da desclassificação ou inabilitação da 
última licitante.

13.2. Aceita a intenção de recurso, conforme disposto no item 12.15, conceder-se-á à recorrente 
o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões escritas.

13.3. Findo o prazo, ficam as demais licitantes a apresentarem contrarrazões, no prazo de  03 
(três) dias úteis.

13.4. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio do 
Sistema.  Não  serão  recebidas  ou conhecidas  razões  de  recurso  e  contrarrazões  entregues 
diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios ,

13.5.  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão 
recorrida,  que,  se  não  reconsiderar  o  ato  ou  a  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante no cabeçalho.

13.8.  Não  serão  conhecidos  os  recursos  apresentados  fora  dos  prazos, subscritos  por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 
licitante.

13.9. Decididos  os  recursos,  a  autoridade  competente  realizará  a  adjudicação  do  objeto  ao 
licitante vencedor.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

14.1 A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Presidente da Câmara Municipal 
de Uruguaiana. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.

15. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o contrato será realizado e encaminhado 
por e-mail  ao representante da empresa adjudicatária  para assinatura eletrônica dentro do 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital.

15.2.  Caso  o  representante  do  adjudicatário  não  assine  o  instrumento  contratual  no  prazo 
estabelecido,  o Pregoeiro fica autorizado a convocar outra licitante para assumir o objeto da 
licitação, conforme disposto no art. 90 § § 2º e 4º, da Lei nº 14.133/2021 e, após negociação e  
verificação  da  adequação  da  proposta  e  das  condições  de  habilitação,  assinar  o  respectivo 
contrato, obedecida a ordem de classificação.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  n°  14.133/2021,  o 
licitante/adjudicatário que:

16.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

16.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

16.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pra a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

16.1.5. Ensejar  o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
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justificado;

16.1.6. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores fica sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sansões:

a) Advertência por escrito;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

16.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 
sua  decisão  ou,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  encaminhá-lo  devidamente  informado  para  a 
apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

16.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, caso se admita a subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual.

16.5.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA  CONCERTADA:  Esquematizar  ou  estabelecer  um  acordo  entre  dois  ou  mais 
licitantes,  com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato.
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e)  PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 
seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro  multilateral 
promover inspeção. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1. O presente Edital e seus anexos, bem como, a proposta do Licitante vencedor, fazem 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

17.2. Em caso de discordância existente entre as especificações no Sistema Portal de Compras 
Públicas e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

17.3. O preço de mercado e limite máximo a ser pago pela Câmara Municipal, encontram-se à 
disposição dos interessados no processo que deu origem a esta Licitação, franqueado à vistas,  
diretamente no Setor de Licitações.

17.4. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 
revogá-lo  em  face  de  razões  de  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo 
por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  ato  escrito  e 
fundamentado.

17.5. Os  proponentes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas 
propostas e a Câmara Municipal  não será,  em nenhum caso, responsável  por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.6.  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.7.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro  dia  útil  subsequente,  no  horário  e  local  aqui  estabelecidos,  desde  que  não  haja 
comunicação da Câmara Municipal de Uruguaiana ou do Setor de Licitações em contrário.

17.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente 
normais. 

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

17.10.  Qualquer  modificação  no  presente  Edital  será  divulgada  pela  mesma  forma que  se 
divulgou  o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

17.11.  As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 
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ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  sem  comprometimento  do  interesse  da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação e os princípios jurídicos que regem as 
licitações.

17.12.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no endereço eletrônico  www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página 
www.uruguaiana.rs.leg.br

17.15.As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente,  serão  processadas  e  julgadas  no  Foro  da  cidade  de  Uruguaiana  com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18. ANEXOS:

18.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

  18.1.1. ANEXO I - Termo de Referência;

18.1.2. ANEXO II - Modelo de proposta;

18.1.3. ANEXO III - Modelo de Declaração;

18.1.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato.

18.1.5. ANEXO V- Modelo de Declaração de ME ou EPP, se for o caso.

Uruguaiana (RS), datado e assinado eletronicamente

Luiz Carlos Fagundes Duarte Junior
Pregoeiro

Ver. José Clemente da Silva Corrêa
Presidente
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026

ANEXO I 

2.2.

Órgão: Câmara Municipal de Uruguaiana
Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Informática
Responsável pela Demanda: Cezar Luiz Krause
E-mail: informatica@uruguaiana.rs.leg.br

1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS

Objeto:   Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de tecnologia da 

informação para prover link principal de acesso dedicado à Internet por fibra óptica 
de  no  mínimo  300  Mbps  e  uma  segunda  empresa  para  prover  link 
redundante/contingência   de acesso  dedicado à  Internet  por  fibra  óptica  de  no 
mínimo 100 Mbps, ambos por um período de 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogados  até o limite de 120 (cento e vinte) 
meses, de acordo com as condições e especificações constantes deste Termo de 
Referência. A empresa fornecedora do link principal de 300 Mbps não poderá ser a 
mesma fornecedora do link redundante de 100 Mbps. Optou-se pelo parcelamento 
da  solução  em  dois  itens,  permitindo  adjudicação  a  fornecedores  distintos.  O 
parcelamento,  além  de  tecnicamente  viável,  constitui  elemento  da  própria 
estratégia de redundância, evitando concentração dos dois enlaces em um único 
prestador e reduzindo riscos de indisponibilidade simultânea.

1.1. O acesso ao serviço de conexão IP (Internet Protocol) dedicado principal deverá estar 
implantado sobre um enlace determinístico de,  no mínimo,  300 Mbps  e o  acesso ao 
serviço de conexão IP (Internet Protocol) dedicado redundante/contingência deverá estar 
implantado sobre um enlace determinístico de, no mínimo, 100 Mbps. 

1.1.2 A Contratada deverá entregar fisicamente esse enlace à rede local do Contratan-
te.

1.1.3. A conexão entre a porta de comunicação WAN (Wide Area Network) e o ECD 
(Equipamento de Comunicação de Dados) integrante do acesso instalado pela Contra-
tada no setor de Tecnologia da Informação, e o backbone da Contratada deverá ser 
físico, exclusivo e dedicado para conexão IP de acesso à Internet. 

1.1.4. No caso de utilização de múltiplos links físicos, a Contratada deverá garantir que 
a carga dos mesmos seja balanceada automaticamente de forma a obter-se a velocida-
de total adquirida.
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1.1.5. A Contratada deverá se encarregar de prover o meio físico de interligação entre 
a sua rede e a rede do Contratante, atendendo aos parâmetros definidos nesta especi-
ficação, ficando este serviço sob sua inteira responsabilidade. 

1.1.6. Não há restrição para o meio físico utilizado para a prestação do serviço desde 
que atendidos todos os requisitos indicados neste Termo de Referência. 

1.1.7. A alteração, por motivo de ordem técnica ou necessidade comprovada, do meio 
físico para transmissão de dados deverá ser aprovada pelo Contratante.

 
1.1.8. A solução adotada pela Contratada deverá atender a todas as normas técnicas 
exigidas pelos órgãos públicos competentes e responsáveis pela regulamentação, con-
trole e fiscalização do meio físico, da conexão lógica, do tipo de transmissão, da veloci -
dade de tráfego, da faixa de frequência e largura de banda utilizada. 

1.1.9. A administração do enlace será de responsabilidade da Contratada. Caso a Con-
tratada não disponha do meio físico de acesso (last mile) para provimento dos servi-
ços, poderá subcontratá-lo junto às provedoras de acesso, sob sua conta e risco. Tanto 
a subcontratação do acesso como os chamados para manutenção em caso de falhas 
serão de responsabilidade da Contratada.

1.1.10. O circuito deverá ser instalado no setor de Tecnologia da Informação da Câma-
ra.

1.1.11. Caso seja necessária alguma obra civil de infraestrutura no ambiente do Con-
tratante para a instalação do meio físico necessário à interligação do(s) enlace(s), esta 
correrá por conta da empresa Contratada, devendo ser fornecido o projeto detalhado 
para aceite por parte da área competente da Contratante. Para a realização de quais-
quer obras, os padrões arquitetônicos previamente encontrados nas instalações deve-
rão ser mantidos.

1.1.12. A contratada deverá disponibilizar toda a infraestrutura de telecomunicações 
(equipamentos e insumos) necessária ao pleno funcionamento dos serviços contrata-
dos, sem custo adicional ao Contratante. 

1.1.13. A prestação do serviço compreende a disponibilização, instalação, ativação e 
configuração do(s) equipamento(s) que compõem o acesso, e outros que possibilitem 
a utilização do serviço objeto da presente contratação.

1.1.14. A administração e manutenção desses equipamentos será de inteira responsa-
bilidade da Contratada, devendo obedecer aos níveis de qualidade exigidos na presen-
te contratação.

22

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
A

G
U

N
D

E
S

 D
U

A
R

T
E

 J
R

. e
 J

O
S

E
 C

LE
M

E
N

T
E

 D
A

 S
IL

V
A

 C
O

R
R

E
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ur
ug

ua
ia

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

8E
9-

F
75

D
-1

1A
7-

A
C

1D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
8E

9-
F

75
D

-1
1A

7-
A

C
1D



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

1.1.15.  A escolha da solução (equipamentos) adotada fica a critério da Contratada.

1.1.16. O Provedor deverá dispor de recursos de gerência e supervisão para o circuito.

1.1.17. O  serviço  IP  dedicado  a  ser  contratado  deverá  suportar  aplicações  TCP/IP 
(Transmission Control Protocol / Internet Protocol), tais como: HTTP, HTTPS, FTP (File 
Transfer Protocol), TELNET (TERminal NETwork), SMTP(Simple Mail Transfer Protocol), 
POP3 (Post Office Protocol version 3), LDAP (Lightweight Directory Access Protocol), e  
VPN, e tráfego de vídeo e voz sobre IP (VoIP), no sentido para a Internet e vice-versa. O 
Provedor contratado deverá apresentar uma lista com todas as aplicações adicionais 
suportadas pelo seu sistema, com as respectivas condições de utilização.

1.1.18.  O Provedor deverá fornecer um range de uma sub-rede com no mínimo 01 
(um) endereço IP válido para a Rede Mundial, a fim de permitir a conexão efetiva dos 
sistemas à Internet, e vice-versa, atendendo a todos os requisitos de segurança e de 
aplicações definidos para essa conexão.

1.1.19. A Contratada deverá prestar suporte inicial na configuração e parametrização 
dos equipamentos fornecidos pela Contratada para utilização com os servidores em 
uso nas instalações do Contratante.

1.1.20. O serviço, do presente objeto, deverá propiciar segurança física externa dos da-
dos. Entende-se por segurança física a proteção contra o acesso não autorizado ao link 
e dispositivos do Provedor responsável pelo transporte e encaminhamento dos dados.

1.1.21. O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações e/ou ampliações 
futuras de características no circuito, nos limites descritos no Termo de Referência, 
sem qualquer alteração no meio físico.

1.2        Modelo de Prestação de Serviços

1.2.1 Da execução dos serviços 

1.2.1.1.  A realização dos serviços de instalação e/ou interligação do meio de acesso 
(last mile) e configurações de equipamentos instalados no Contratante deverão ocor-
rer, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, entre 8h e 14h.

1.2.1.2. Deverão ser executados todos os serviços necessários às instalações e configu-
rações necessárias, sem nenhum custo adicional para o Contratante. 

1.2.2. Da permissividade da subcontratação:

1.2.2.1. Considerando as peculiaridades do mercado e com intuito de possibilitar a 
perfeita execução dos serviços do presente objeto, é permitido à empresa subcontra-
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tar, sob sua conta, risco e responsabilidade, a instalação, a desinstalação e a assistên-
cia técnica.

1.2.2.2.  Tal condição deverá ser explicitamente informada por escrito, destacando-se 
os dados da empresa subcontratada.

1.2.3. Acordo de Níveis de Serviço:

1.2.3.1. A violação de qualquer um dos níveis de serviço, definidos ao longo do contra-
to que vier a ser firmado, só poderá ser desconsiderada pela Contratante quando for 
decorrente de uma das seguintes ocorrências, descritas a seguir:

1.2.3.1.1. Falha em algum equipamento de propriedade da Contratante;

1.2.3.1.2. Falha decorrente de procedimentos operacionais da Contratante;

1.2.3.1.3. Falha de qualquer equipamento da Contratada que não possa ser corrigida 
por inacessibilidade causada pela Contratante.

1.2.4.  O serviço deverá ser prestado 24 horas por dia, 07 dias por semana, todos os 
dias do ano, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos 
de interrupções programadas devidamente autorizadas pelo Contratante.

1.2.5.  Qualquer interrupção programada pelo Provedor para manutenção preventiva 
e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados, desde que possa causar inter-
ferência no desempenho do serviço prestado, deverá ser comunicada ao Contratante 
com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, por meio de correio eletrônico, e so-
mente será realizada com a concordância do Contratante.

1.2.5.1.  Somente serão aceitas interrupções programadas quando as referidas manu-
tenções e/ou ampliações exigirem tecnicamente alterações no(s) equipamento(s) res-
ponsável pela conexão com o Contratante.

1.2.5.2. As interrupções programadas deverão ser efetuadas no período compreendido 
entre 22h e 6h do horário de Brasília.

1.2.5.3. Quando o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis de comunicação não for atendi-
do, deverá ser concedido desconto por interrupção, nos termos do item 1.2.7.8.1.

1.2.6.  O serviço será considerado indisponível a partir do início de uma interrupção 
identificada pelo Contratante, devidamente registrada através de abertura do chamado 
na Central de Atendimento da Contratada, até o restabelecimento do circuito às condi-
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ções normais de operação com a respectiva constatação do Contratante através da au-
torização para o encerramento do chamado.

1.2.6.1. Quando não for possível aos servidores do setor de Tecnologia da Informação 
da Câmara Municipal a abertura de chamado na Central de Atendimento da Contrata-
da, a indisponibilidade será considerada a partir da efetiva interrupção registrada pelos 
sistemas da Contratante e/ou Contratada;

1.2.6.2. Entende-se como condições normais de operação a estabilidade dos serviços 
prestados, sem a ocorrência de novas interrupções no curto prazo, e a manutenção de 
todos os parâmetros de qualidade dentro dos níveis especificados.

1.2.7. O Índice de Disponibilidade Mensal mínimo aceitável é de 99,0% (noventa e nove 
por cento).

1.2.7.1. O Índice de Disponibilidade Mensal será calculado através da seguinte fórmula:

            Id = ((Tm - Ti) / Tm) * 100 

            Onde: 
          Id = Índice de Disponibilidade Mensal dos serviços.

          Ti = Somatório dos Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês de 
faturamento. 

          Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de fatura-
mento. 

Para o cálculo do índice de disponibilidade, o “Tempo Total Mensal” será calcu-
lado a partir do total de dias da prestação do serviço vezes 1440 (mil quatrocen-
tos e quarenta) minutos. 

1.2.7.2. No caso de links físicos múltiplos, a indisponibilidade de qualquer um dos links 
será considerada indisponibilidade do serviço como um todo, caracterizada pela limita-
ção de uso do objeto contratado e consequente propagação dos efeitos da falha.

1.2.7.3. Não serão computadas no cálculo da disponibilidade mensal até 4 (quatro) in-
terrupções anuais do serviço, a serem utilizadas como janelas para manutenção pre-
ventiva, desde que agendadas em comum acordo, nos termos do subitem 1.2.5.

1.2.7.4. Será considerada indisponibilidade quando ocorrer qualquer tipo de problema 
no ponto de acesso - enlaces e ECD's, ou no backbone - que impeça a transmissão ou a 
recepção de pacotes.
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1.2.7.5. Os intervalos de tempo em que qualquer enlace integrante do ponto de aces-
so apresentar aferições do percentual de descarte de pacotes superior ao valor especi-
ficado no subitem 1.2.7.5.2 também serão considerados como períodos de indisponibi-
lidade.

1.2.7.5.1. A métrica percentual de descarte de pacotes se refere à relação existente 
entre a quantidade de pacotes transmitidos/recebidos para cada pacote transmitido/
recebido descartado em um determinado enlace.

1.2.7.5.2. Diariamente, entre 00h00min e 23h59min, a Contratada deverá realizar afe-
rições do percentual de descarte de pacotes para cada enlace integrante do ponto de 
acesso, através da monitoração das interfaces dos roteadores de acesso e do backbo-
ne participante do enlace. As aferições serão feitas em cada interface, por direção (en-
trada e saída do tráfego), apresentando essas informações em valores referentes a 
cada intervalo de 5 (cinco) minutos, sendo o limite aceitável pela Contratada para des-
carte de pacotes de até 2% (dois por cento) do total de pacotes trafegados em cada in-
terface e direção. Serão desconsiderados os valores que ultrapassem este limite quan-
do a Contratada comprovar a utilização (tráfego) superior a 80% da velocidade do res-
pectivo enlace no mesmo intervalo.

1.2.7.6. Quando da ocorrência de períodos de indisponibilidade ou problemas com o 
serviço, o Contratante poderá solicitar à Contratada a apresentação de relatório em 
mídia eletrônica, através de correio eletrônico ou disponibilizar na Web, informando o 
dia, período de indisponibilidade, as causas do defeito e a solução adotada para sua 
total recuperação, com a devida identificação do ponto de acesso.

1.2.7.7. Qualquer que seja o problema apresentado na prestação do serviço, a Contra-
tada deverá arcar com todos os custos e procedimentos necessários à sua solução, in-
cluindo a substituição de qualquer (quaisquer) equipamento(s)e/ou a manutenção do 
meio físico, se for necessário.

1.2.7.8. Mensalmente, caso o Índice de Disponibilidade Mensal seja inferior ao especifi-
cado no subitem 1.2.7.1, a Contratada deverá calcular o total de desconto a ser aplica-
do no valor mensal do serviço, e estará sujeita às penalidades contratuais.

1.2.7.8.1. Os descontos aplicados deverão ser calculados conforme a equação a seguir:

                   D= (Ti x P) / Tm 

                   Onde: 

D = desconto em R$ (Reais), relativo ao serviço, motivado por falha; 
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Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de fatura-
mento; 

Ti = somatório dos Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês 
de faturamento; 

P = preço mensal do circuito. 

1.2.8. Suporte de Serviços:

1.2.8.1. Caberá à Contratada gerenciar a rede de acesso à Internet, desde o backbone 
até a rede local do Contratante na interface Fast Ethernet (subitem 4.2), 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, garantindo os níveis de serviço contra-
tados fim-a-fim, disponibilidade, percentual de descarte de pacotes e desempenho da 
rede contratada.

1.2.8.2. A gerência inclui o fornecimento de uma Central de Atendimento, que também 
estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, que fará o  
registro e acompanhamento dos chamados, resolução de problemas e esclarecimento 
de dúvidas.

1.2.8.3. A Central de Atendimento da Contratada deverá estar disponível para contato 
através de ligações telefônicas gratuitas (0800), a serem realizadas pelos responsáveis 
técnicos da Contratante, sendo imprescindível que os funcionários de atendimento da 
Contratada conheçam os serviços contratados e estejam aptos a dar as informações 
básicas sobre o serviço.

1.2.8.3.1. A Contratada disponibilizará uma segunda instância para solução de falhas 
do serviço.

1.2.8.4. A Contratada se compromete a realizar as correções necessárias à reativação 
dos serviços. Entende-se por reativação dos serviços, a série de procedimentos destina-
dos a recolocar estes serviços em seu perfeito estado de uso, de acordo com o Acordo 
e Níveis de Serviço contratado.

1.2.8.5. Quando da solicitação de atendimento ou suporte técnico gratuito por telefo-
ne, o responsável técnico do setor de Tecnologia da Informação fornecerá, para fins de 
abertura de chamado, as seguintes informações:

1.2.8.5.1. Nome ou código de identificação do cliente e/ou número do circuito forneci-
do pela empresa Contratada;

1.2.8.5.2. Descrição da anormalidade observada; e
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1.2.8.5.3. Nome e telefones do responsável pela solicitação do serviço.

1.2.8.6. Para cada chamado aberto deverá ser fornecido um número identificador do 
mesmo para acompanhamento.

1.2.8.7.  Os chamados realizados pela contratante à Central de Atendimento deverão 
ser imediatamente enquadrados em uma categoria de prioridade.

1.2.8.8. O descumprimento da Solicitação de Atendimento está sujeito a sanções e 
multas, nos termos deste edital e da minuta contratual.

1.2.8.9.  Os chamados registrados na Central de Atendimento da Contratada deverão 
estar disponíveis para acompanhamento pela equipe técnica do Contratante, ou de 
quem este delegar, contendo: data e hora de abertura do chamado; número do circui-
to; problema ocorrido; solução; e data e hora de conclusão.

1.2.8.10.  A prestação de assistência técnica nas dependências do Contratante deverá 
ser feita por técnicos identificados. O Contratante poderá solicitar a comprovação, jun-
to à Contratada, de que o técnico faz parte do quadro funcional da Contratada ou da 
prestadora de serviço por ela subcontratada.

1.2.8.10.1 A assistência técnica de que trata o subitem 1.2.8.10 será prestada nos dias 
úteis, no horário de 8h às 14h, salvo os casos de interrupção total dos serviços, quando 
o ingresso às dependências do Contratante deverá ser realizado imediatamente, inde-
pendentemente do horário citado, com a devida autorização da fiscalização.

1.2.8.10.2 Caso não seja permitido o ingresso da Contratada às dependências do Con-
tratante para realização da assistência técnica, após consulta à fiscalização, a contagem 
do tempo de indisponibilidade deverá ser pausada e reiniciada com o acesso do técnico 
da Contratada às instalações do Contratante para solução da interrupção.

1.2.9. Central de Acompanhamento dos Serviços: 

1.2.9.1.  A Contratada deverá disponibilizar,  através de sua “Central de Acompanha-
mento dos Serviços”, informações sobre os serviços prestados.

1.2.9.1.1. Entende-se como Central de Acompanhamento dos Serviços, qualquer ferra-
menta de gerência acessível através de telefone 0800 ou da Internet por intermédio de 
um navegador Web, com acesso restrito através de usuário/senha eletrônica, e utili-
zando o protocolo HTTPS ou HTTP.
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1.2.9.2. A Central de Acompanhamento dos Serviços deverá possibilitar que a gerência 
de rede do Contratante realize consultas, visualize e imprima relatórios das informa-
ções de desempenho dos serviços prestados.

1.3. Visita Técnica.

1.3.1. As empresas interessadas no certame poderão realizar vistoria de reconhecimen-
to no local da execução do Contrato. A visitação às instalações não será obrigatória e 
poderá ser realizada até 01 (um) dia útil antes da data de abertura da licitação, no ho-
rário das 08 às 13 horas.

1.3.2. As dúvidas de natureza técnica porventura surgidas por ocasião da visita serão 
esclarecidas pelo servidor ocupante do cargo de chefe do setor de tecnologia da Infor-
mação da contratante.

1.3.3.  Em hipótese alguma, o desconhecimento das condições operacionais poderá ser ale-
gado como justificativa para inexecução ou execução irregular do serviço a ser prestado.

1.4. Das Obrigações da Contratada.

1.4.1. Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela exe-
cução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais 
como: deslocamento de técnicos, diárias, hospedagem, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contra-
to,  inclusive seguros contra acidentes de trabalho,  bem como de indenizar todos e 
quaisquer danos/prejuízos causados à Contratada ou a terceiros, voluntária ou involun-
tariamente, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados ou prepostos, 
durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando 
imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao Contratante ou a terceiros, in-
clusive, se houver, despesas com custas judiciais e honorários advocatícios.

1.4.2. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de ativi-
dade, ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, 
dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI para seus empregados e, eventualmen-
te, da subcontratada.

1.4.3.  Determinar que seus empregados e subcontratados trajem uniforme ou crachá 
de identificação enquanto permanecerem nas dependências do Contratante.

1.4.4. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

1.4.5. Prover, configurar e ativar os equipamentos necessários à prestação do serviço, 
atendendo integralmente às características e às necessidades do Contratante, e prover 
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e responsabilizar-se por todo meio de transmissão, conexões, materiais e equipamen-
tos, acessórios e mão de obra necessários para o seu bom funcionamento.

1.4.6. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, reparando, corrigindo, re-
movendo, reconstruindo ou substituindo, às suas expensas, as partes do objeto da pre-
sente contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos 
materiais empregados ou da execução dos serviços.

1.4.7. Substituir os equipamentos de sua propriedade, sempre que seja necessário.

1.4.8. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal,  bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as 
obrigações estabelecidas por regulamentações da ANATEL.

1.4.9. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observân-
cia às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica.

1.4.10. Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação 
correta e eficaz, além de atender prontamente quaisquer exigências desta Casa ineren-
tes ao objeto dentro dos padrões de qualidade exigidos.

1.4.11.  Atender de imediato às solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de inter-
rupção ou mau desempenho na prestação dos serviços contratados, devendo conside-
rar os Acordos de Níveis de Serviço estabelecidos neste Termo de Referência.

1.4.12. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidade 
de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabí-
veis.

1.4.13. Toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao contrato será devi-
damente registrada e comunicada à Contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades ou deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade desta, o 
refazimento ou a execução de serviços necessários visando a sua adequação ao exigido. 
A falta da comunicação não exime a Contratada de qualquer responsabilidade acerca 
de eventuais interrupções ou falhas nos serviços contratados e sua eventual solução.

1.4.14. Designar, na data de assinatura do contrato, à fiscalização, um profissional da 
Contratada, informando o nome, o telefone e endereço eletrônico, o qual se reportará 
diretamente ao Fiscal  do Contrato para acompanhar e responder pela execução do 
contrato, atuando como preposto.

1.4.15.  Qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, deverá ser co-
municada em até 2 dias úteis ao Contratante.
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1.4.16. Executar os serviços com observância das especificações técnicas e regulamen-
tação aplicável ao caso, com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado 
pela fiscalização, se necessário.

1.4.17. Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento.
 

1.4.18.  Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem 
como de toda e qualquer documentação gerada, reconhecendo serem esses de propri-
edade e uso exclusivo do Contratante.

1.4.19. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das ati-
vidades objeto deste Contrato, sem prévia autorização do Contratante.

1.4.20.  Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticia-
dos que a envolva, independentemente de solicitação.

1.4.21. Responder por quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, 
bem como zelar pela integridade da comunicação.

1.4.22. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção.

Aquisição de serviços de informática, conforme tabela:
  

Item Descrição/
Especificação

Unidade
Medida

Quant

1 Contratação  de  Link  Principal  de  acesso  dedicado  à 
Internet por  fibra  óptica  de,  no  mínimo,  300  Mbps  de 
Download e 300 de Upload  com IP Fixo com serviço de 
instalação, ativação e configuração; 

ANO 1

2 Contratação  de  Link  Redundante  de  acesso  dedicado  à 
Internet  por  fibra  óptica  de,  no  mínimo,  100  Mbps  de 
Download e 100 de Upload  com IP Fixo com serviço de 
instalação, ativação e configuração.

ANO 1

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  e  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO:

2.1. Fundamentação e necessidade da contratação.
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A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a necessidade de realização de 

novo procedimento licitatório para a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de acesso dedicado à internet, contemplando 01 (um) link principal com velocidade 

mínima de 300 Mbps e 01 (um) link secundário/redundante com velocidade mínima de 100 

Mbps,  destinados  a  atender  às  necessidades  administrativas,  legislativas,  institucionais  e 

operacionais da Câmara Municipal de Uruguaiana.

Utilizamos atualmente o  pfSense para monitorar a redundancia , isso normalmente é 

feito com Multi-WAN + Gateway Groups, usando o link principal em Tier 1 e o redundante em 

Tier 2. 

• Funcionamento normal

Enquanto o link principal está funcionando, todo o tráfego de saída da rede utiliza 

WAN1. O pfSense fica verificando continuamente a condição do gateway do link 

principal. 

•  Quando o link principal apresenta falha

Suponha que o link principal perca conectividade.

A  troca  é  automática.  Não  é  necessário  alguém  entrar  no  pfSense  e  alterar  a 

configuração. Quando o link principal voltar e for considerado saudável novamente, 

o pfSense pode fazer o failback, retornando automaticamente o tráfego para WAN1.

Tier  1  tem prioridade sobre Tier  2. Portanto,  não é balanceamento de carga:  é 

failover.  O segundo link fica disponível para assumir quando o primeiro deixa de 

atender aos critérios estabelecidos. A mudança é automática.

Para a infraestrutura da Câmara, com sistemas administrativos e legislativos em nuvem, 

1Doc, SAPL e transmissões das sessões pela Internet,  o pfSense faz o failover e o retorno 

automaticamente.

No funcionamento normal, acontece assim:

Computadores → pfSense → Link principal → Internet

O pfSense fica verificando automaticamente se o link principal está funcionando. Essa 

verificação  acontece  constantemente  e  não  depende  de  uma  pessoa  acompanhando  o 

sistema.

Se o pfSense perceber que o link principal perdeu a conexão com a Internet, ele 

automaticamente muda o caminho:

Computadores → pfSense → Link redundante → Internet
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Para os usuários,  o processo é praticamente transparente.  Eles não precisam trocar 

configurações nos computadores, mudar de rede ou escolher manualmente outro provedor. 

Em alguns casos, uma conexão que estava aberta naquele exato momento pode precisar ser 

restabelecida, mas o acesso à Internet passa a utilizar o segundo link automaticamente.

Quando  o  link  principal  volta  a  funcionar  normalmente,  o  pfSense  identifica  essa 

recuperação e pode fazer o caminho inverso, voltando automaticamente para ele:

Computadores → pfSense → Link principal → Internet

Portanto, de maneira resumida, o pfSense fica monitorando os dois acessos à Internet 

e  decidindo qual  deve  ser  utilizado.  O  link  principal  é  a  primeira  opção  e  o  redundante 

funciona como uma espécie de reserva de segurança.

A principal finalidade dessa estrutura é evitar que uma falha em uma única operadora 

deixe toda a instituição sem Internet. Isso é especialmente importante quando os sistemas de 

trabalho dependem da Internet para funcionar.

Atualmente, a Câmara Municipal dispõe de link dedicado principal de 200 Mbps e link 

dedicado redundante de 50 Mbps. Embora o contrato vigente se encontre em período no qual 

seria  possível  avaliar  sua  prorrogação  por  igual  período,  a  análise  da  atual  infraestrutura 

tecnológica e da evolução da utilização dos serviços de Tecnologia da Informação demonstrou 

a necessidade de ampliação da capacidade dos links.

Nos últimos anos ocorreu significativa transformação na forma de funcionamento da 
Câmara Municipal,  especialmente pela migração dos sistemas administrativos e legislativos 
para  ambientes  em  nuvem,  pela  crescente  utilização  do  Sistema  de  Apoio  ao  Processo 
Legislativo – SAPL,  pela implantação e expansão do  1Doc como plataforma de tramitação 
eletrônica de documentos, pelo crescimento dos serviços digitais e pelas transmissões on-line 
das sessões plenárias e reuniões das comissões parlamentares.

Esse novo cenário elevou substancialmente a importância, o volume de utilização e a 
criticidade  dos  serviços  de  acesso  à  internet,  justificando  o  redimensionamento  da 
infraestrutura atualmente contratada.

A ampliação proposta representa a evolução do link principal de 200 Mbps para 300 
Mbps, correspondente a um aumento de 50% da capacidade atualmente contratada, e do link 
redundante de 50 Mbps para 100 Mbps, duplicando sua capacidade atual.

2.2. Da dependência dos serviços de internet

A infraestrutura  de Tecnologia  da  Informação da  Câmara Municipal  de  Uruguaiana 
passou por significativa transformação, especialmente em razão da migração de sistemas e 
serviços anteriormente executados em infraestrutura local para soluções disponibilizadas e 
acessadas por meio da internet.

33

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
A

G
U

N
D

E
S

 D
U

A
R

T
E

 J
R

. e
 J

O
S

E
 C

LE
M

E
N

T
E

 D
A

 S
IL

V
A

 C
O

R
R

E
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ur
ug

ua
ia

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

8E
9-

F
75

D
-1

1A
7-

A
C

1D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
8E

9-
F

75
D

-1
1A

7-
A

C
1D



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

Atualmente,  grande parte dos sistemas administrativos e  legislativos utilizados pela 
Câmara  Municipal  depende  diretamente  da  conectividade  com  a  internet  para  seu 
funcionamento.

Nesse contexto, o acesso à internet deixou de constituir mero serviço complementar 
de comunicação e passou a representar infraestrutura essencial, crítica e indispensável para a 
continuidade das atividades administrativas e legislativas da instituição.

A  indisponibilidade,  instabilidade  ou  insuficiência  de  capacidade  dos  links  pode 
comprometer  o  acesso aos  sistemas utilizados  pelos  servidores,  assessorias,  vereadores  e 
demais setores, afetando diretamente a execução das atividades administrativas, a tramitação 
eletrônica de documentos, o processo legislativo, a comunicação institucional, a transparência 
e a prestação dos serviços públicos.

A Câmara Municipal  encontra-se,  portanto,  em cenário de elevada dependência da 
conectividade  externa,  razão  pela  qual  é  indispensável  que  os  serviços  contratados 
apresentem  capacidade,  estabilidade,  disponibilidade  e  redundância  compatíveis  com  a 
criticidade das atividades desenvolvidas.

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja realização 
seja  condição  para  a  execução  do  objeto.  Os  sistemas  em  nuvem,  1Doc,  SAPL  e  demais 
serviços digitais constituem serviços que utilizam a infraestrutura de conectividade, mas sua 
contratação não integra nem condiciona a execução dos links objeto deste procedimento.

2.3. Da migração dos sistemas administrativos e legislativos para ambiente de nuvem 

Um  dos  principais  fatores  que  justificam  a  ampliação  da  capacidade  dos  links  é  a 
utilização  dos  sistemas  administrativos  e  legislativos  diretamente  por  meio  da  internet, 
especialmente em razão da migração e adoção de soluções disponibilizadas em ambiente de 
nuvem.

Esse  modelo  proporciona  benefícios  relacionados  à  disponibilidade,  segurança, 
mobilidade, atualização e continuidade dos serviços,  porém aumenta consideravelmente a 
dependência da conexão com a internet.

Operações  que  anteriormente  poderiam  ocorrer  exclusivamente  na  rede  interna 
passam  a  gerar  tráfego  externo  permanente,  incluindo  consultas,  registros,  envio  e 
recebimento  de  documentos,  anexos,  relatórios,  autenticações,  assinaturas  digitais, 
sincronizações, atualizações e demais operações necessárias ao funcionamento cotidiano dos 
diversos setores da Câmara Municipal.

Consequentemente, a quantidade de usuários, dispositivos e aplicações que utilizam 
simultaneamente a conexão com a internet aumentou, tornando necessário dimensionar os 
links de comunicação de acordo com essa nova realidade tecnológica.

2.4. Da crescente utilização do sistema 1Doc para tramitação eletrônica de documentos. 

Outro  fator  de  grande  relevância  para  o  dimensionamento  da  infraestrutura  de 
conectividade é a crescente utilização da plataforma 1Doc, adotada pela Câmara Municipal de 
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Uruguaiana para a tramitação eletrônica de documentos, processos e comunicações, tanto no 
âmbito interno quanto externo da instituição.

A utilização do 1Doc representa importante avanço na modernização administrativa da 
Câmara  Municipal,  permitindo  a  substituição  gradativa  de  procedimentos  anteriormente 
realizados em papel por fluxos integralmente digitais.

Por  meio  da  plataforma  são  realizadas  atividades  relacionadas  à  elaboração, 
encaminhamento,  recebimento,  assinatura,  consulta,  acompanhamento,  arquivamento  e 
tramitação de documentos e processos administrativos, tornando o sistema parte integrante 
da rotina de trabalho dos diversos setores da Câmara Municipal.

A  utilização  ocorre  de  forma  interna,  entre  servidores,  departamentos,  setores 
administrativos, gabinetes, assessorias e demais unidades da Câmara Municipal, e também de 
forma externa,  possibilitando a  comunicação e tramitação eletrônica de documentos com 
cidadãos,  empresas,  fornecedores,  prestadores  de  serviços,  instituições  e  demais  órgãos 
públicos.

A  plataforma  permite,  ainda,  o  encaminhamento  e  recebimento  de  documentos  e 
anexos  em  formato  digital,  realização  de  assinaturas  eletrônicas,  acompanhamento  da 
tramitação  e  acesso  remoto  às  informações,  reduzindo  significativamente  a  utilização  de 
documentos  físicos  e  proporcionando maior  agilidade,  rastreabilidade e  transparência  aos 
procedimentos administrativos.

Dessa  forma,  o  1Doc  tornou-se  uma  ferramenta  essencial  para  a  comunicação  e 
tramitação  documental  da  Câmara  Municipal,  sendo  utilizado  diariamente  por  diversos 
setores da instituição.

Por se tratar de solução disponibilizada em ambiente de nuvem e acessada por meio da 
internet,  seu  adequado  funcionamento  está  diretamente  condicionado  à  disponibilidade, 
estabilidade e capacidade dos links de comunicação de dados da Câmara Municipal.

O crescimento da utilização da plataforma também representa aumento no tráfego de 
dados, principalmente em operações envolvendo:

• envio e recebimento de documentos;

• tramitação eletrônica de processos;

• upload e download de arquivos e anexos;

• assinatura eletrônica e digital de documentos;

• consulta e acompanhamento de processos;

• comunicações internas entre setores;

• comunicações externas com cidadãos, empresas e instituições;

• acesso simultâneo por servidores, vereadores, assessorias e demais usuários;

• armazenamento e consulta de documentos em ambiente de nuvem; e

35

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
A

G
U

N
D

E
S

 D
U

A
R

T
E

 J
R

. e
 J

O
S

E
 C

LE
M

E
N

T
E

 D
A

 S
IL

V
A

 C
O

R
R

E
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ur
ug

ua
ia

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

8E
9-

F
75

D
-1

1A
7-

A
C

1D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
8E

9-
F

75
D

-1
1A

7-
A

C
1D



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

• utilização remota da plataforma por usuários autorizados.

Além  do  impacto  sobre  a  infraestrutura  tecnológica,  a  utilização  do  1Doc  está 
diretamente relacionada às políticas de modernização administrativa, transformação digital, 
redução do uso de papel, eficiência, economicidade, transparência, rastreabilidade e maior 
agilidade na prestação dos serviços públicos.

A  indisponibilidade  da  conexão  com  a  internet  pode  impedir  ou  comprometer  a 
utilização do sistema, afetando a tramitação de documentos e processos administrativos e, 
consequentemente, diversas atividades institucionais.

Assim, a crescente utilização do 1Doc constitui um dos fatores relevantes para justificar 
a ampliação da capacidade dos links de internet, uma vez que a Câmara necessita assegurar 
conectividade  compatível  com  o  volume  crescente  de  documentos,  processos,  anexos  e 
usuários que utilizam simultaneamente a plataforma.

2.5. Do sistema de apoio ao processo legislativo  – SAPL

Outro  fator  relevante  é  a  crescente  utilização  do  Sistema  de  Apoio  ao  Processo 
Legislativo  –  SAPL,  ferramenta  essencial  para  o  desenvolvimento  e  acompanhamento  das 
atividades legislativas.

O acesso ao SAPL depende diretamente da conectividade com a internet, uma vez que 
seus  serviços  são  acessados  externamente,  inclusive  por  meio  da  infraestrutura 
disponibilizada para atendimento às atividades legislativas.

A utilização do sistema envolve consultas, registros, tramitação, acompanhamento e 
disponibilização de informações relacionadas ao processo legislativo, constituindo ferramenta 
importante  para  as  atividades  dos  setores  legislativos,  gabinetes,  assessorias  e  demais 
usuários.

O  aumento  da  utilização  dessas  ferramentas  digitais  exige  conexão  estável  e  com 
capacidade suficiente para suportar múltiplos acessos simultâneos sem prejuízo aos demais 
serviços institucionais.

2.6. Das transmissões on-line das sessões plenárias e reuniões das comissões parlamentares.

A Câmara Municipal de Uruguaiana realiza a transmissão on-line das sessões plenárias 
e das reuniões das comissões parlamentares, permitindo que a população acompanhe em 
tempo real as atividades desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal.

As transmissões são realizadas por meio das mídias e plataformas sociais institucionais, 
alcançando diretamente a comunidade e ampliando a publicidade dos atos legislativos.

A  transmissão  de  conteúdo  audiovisual  em  tempo  real  demanda  capacidade 
significativa de  upload,  além de baixa  latência,  estabilidade e  disponibilidade contínua da 
conexão.

Durante as sessões plenárias e reuniões das comissões, o serviço de transmissão ocorre 
simultaneamente  com  as  demais  atividades  administrativas  e  legislativas  da  Câmara. 
Enquanto ocorre  o  envio  contínuo de áudio  e  vídeo para  as  plataformas  de transmissão, 
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servidores,  vereadores,  assessorias  e  demais  usuários  continuam utilizando o  1Doc,  SAPL, 
sistemas  administrativos  em  nuvem,  serviços  eletrônicos,  documentos,  e-mails  e  demais 
recursos disponíveis por meio da internet.

Consequentemente,  a  capacidade dos  links  deve ser  suficiente para  suportar  esses 
serviços simultaneamente, evitando congestionamento, perda de qualidade das transmissões, 
interrupções ou degradação do acesso aos sistemas institucionais.

As  transmissões  representam,  ainda,  importante  instrumento  de  publicidade, 
transparência  e  aproximação  do  Poder  Legislativo  com  a  comunidade,  possibilitando  o 
acompanhamento remoto das sessões e demais atividades parlamentares.

2.7. Da necessidade de ampliação do link principal de 200 Mbps para 300 Mbps. 

O link principal atualmente contratado possui capacidade de 200 Mbps dedicados.

Considerando o aumento do tráfego decorrente da utilização simultânea dos sistemas 
administrativos e legislativos em nuvem, da crescente utilização do 1Doc, do acesso ao SAPL, 
dos  serviços  de  comunicação,  atualizações,  navegação  institucional,  transferência  de 
documentos  e  das  transmissões  audiovisuais,  entende-se  necessária  a  ampliação  da 
capacidade para 300 Mbps dedicados.

A ampliação de 200 Mbps para 300 Mbps proporcionará maior margem operacional 
para absorver acessos simultâneos e picos de utilização, reduzindo os riscos de saturação e 
degradação da qualidade dos serviços.

O aumento proposto não se destina, portanto, apenas a proporcionar maior velocidade 
de navegação, mas principalmente a garantir capacidade operacional adequada para serviços 
institucionais que dependem integralmente da internet.

2.8. Da necessidade de ampliação do link redundante de 50 Mbps para 100 Mbps. 

A Câmara  Municipal  dispõe  atualmente  de  link  redundante  com capacidade de  50 
Mbps dedicados.

Embora esse serviço tenha a finalidade de assegurar continuidade da conectividade em 
situações de falha ou indisponibilidade do link principal, a capacidade atualmente contratada 
tornou-se reduzida diante do atual grau de dependência dos serviços disponibilizados pela 
internet.

Em uma eventual indisponibilidade do link principal, o link secundário passa a assumir 
papel essencial para a manutenção dos serviços da Câmara.

Nesse  cenário,  uma  conexão  de  apenas  50  Mbps  pode  não  oferecer  capacidade 
adequada  para  suportar  simultaneamente  o  1Doc,  SAPL,  sistemas  administrativos  e 
legislativos  em  nuvem,  serviços  de  comunicação,  acessos  externos  e  demais  atividades 
essenciais.

Propõe-se,  portanto,  a  ampliação  do  link  redundante  para  100  Mbps  dedicados, 
representando o dobro da capacidade atualmente disponível.
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O link redundante não deve ser considerado apenas uma conexão adicional, mas um 
mecanismo essencial de continuidade dos serviços de Tecnologia da Informação, destinado a 
reduzir os impactos decorrentes de falhas ou indisponibilidade do link principal.

2.9. Da redundância e continuidade dos serviços. 

A existência  de  dois  links  dedicados  possui  importância  estratégica  para  a  Câmara 
Municipal de Uruguaiana.

Considerando  que  a  instituição  depende  da  internet  para  acesso  aos  sistemas 
administrativos e legislativos, utilização do 1Doc, acesso ao SAPL, comunicação institucional, 
transmissões  on-line  e  demais  serviços  essenciais,  uma  interrupção  prolongada  da 
conectividade poderá comprometer significativamente seu funcionamento.

Por essa razão, a contratação deverá preservar a existência de um link principal e de 
um link secundário/redundante, possibilitando a continuidade dos serviços em caso de falha, 
indisponibilidade ou manutenção de uma das conexões.

A redundância contribui diretamente para a continuidade operacional, disponibilidade 
dos  sistemas,  segurança  institucional  e  redução  dos  riscos  de  interrupção  das  atividades 
administrativas e legislativas.

Recomenda-se que a futura contratação estabeleça requisitos técnicos que assegurem 
efetiva redundância entre os serviços, inclusive quanto à infraestrutura física e lógica utilizada, 
sempre  que  tecnicamente  viável,  reduzindo  a  possibilidade  de  que  uma única  ocorrência 
provoque  a  indisponibilidade  simultânea  dos  dois  links.  O  contratado  deverá  verificar  a 
possibilidade de utilização de recursos locais já instalados pela contratação anterior, de modo 
a analisar melhor a viabilidade técnica da implantação. 

2.10. Do interesse público. 

A  contratação  está  diretamente  relacionada  ao  interesse  público,  uma  vez  que  a 
disponibilidade da infraestrutura de internet interfere diretamente na capacidade da Câmara 
Municipal  de  exercer  adequadamente  suas  funções  administrativas,  legislativas  e 
institucionais.

Atualmente, a conectividade possibilita, entre outras atividades:

• acesso aos sistemas administrativos e legislativos em ambiente de nuvem;

• utilização do 1Doc para tramitação eletrônica interna e externa de documentos 
e processos;

• assinatura eletrônica e digital de documentos;

• comunicação eletrônica entre setores, cidadãos, empresas e órgãos públicos;

• acesso ao Sistema de Apoio ao Processo Legislativo – SAPL;

• tramitação, consulta e acompanhamento de documentos e informações;

• acesso a serviços públicos e plataformas governamentais;
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• utilização de serviços de comunicação institucional;

• realização de pesquisas e consultas necessárias às atividades administrativas e 
legislativas;

• transmissão on-line das sessões plenárias;

• transmissão das reuniões das comissões parlamentares;

• divulgação das atividades legislativas;

• disponibilização de informações à população;

• promoção da publicidade e transparência dos atos do Poder Legislativo; e

• continuidade das atividades dos diversos setores da Câmara Municipal.

Portanto, a contratação não objetiva simplesmente proporcionar maior velocidade de 
navegação,  mas  garantir  infraestrutura  de  comunicação  compatível  com  serviços  que  se 
tornaram essenciais para o funcionamento do Poder Legislativo Municipal.

2.11. Da necessidade de novo processo licitatório. 

Embora o contrato atualmente vigente esteja em período no qual poderia ser analisada 
sua prorrogação por igual período, verificou-se que as condições originalmente contratadas — 
200 Mbps para o link principal  e 50 Mbps para o link redundante — já não representam 
adequadamente as atuais necessidades da Administração.

A  evolução  tecnológica  ocorrida  durante  a  execução  contratual  modificou 
substancialmente o perfil de utilização da infraestrutura de internet da Câmara Municipal.

Entre os principais fatores dessa transformação destacam-se:

• a  migração  dos  sistemas  administrativos  e  legislativos  para  ambientes  em 
nuvem;

• a crescente utilização do 1Doc para tramitação eletrônica interna e externa de 
documentos;

• o crescimento da quantidade de documentos, processos e anexos eletrônicos;

• o aumento do número de serviços dependentes da internet;

• a utilização intensiva do SAPL;

• o crescimento dos acessos simultâneos;

• as  transmissões  on-line  das  sessões  plenárias  e  reuniões  das  comissões 
parlamentares; e

• a  necessidade  de  garantir  continuidade  operacional  mesmo  diante  da 
indisponibilidade do link principal.

Nesse contexto, entende-se adequada a realização de novo procedimento licitatório, 
precedido  dos  respectivos  estudos  técnicos  e  pesquisa  de  preços,  de  forma a  permitir  a 
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definição das novas especificações, avaliação das soluções disponíveis no mercado e obtenção 
de proposta economicamente vantajosa para a Administração.

A nova contratação permitirá adequar o objeto à necessidade atual,  estabelecendo 
capacidade mínima de 300 Mbps para o link principal e 100 Mbps para o link redundante,  
além dos demais requisitos de disponibilidade, qualidade, suporte técnico, níveis de serviço e 
redundância  que  venham  a  ser  definidos  no  Estudo  Técnico  Preliminar  e  no  Termo  de 
Referência.

2.12.  Conclusão.

Diante  do  exposto,  resta  demonstrada  a  necessidade  de  realização  de  novo 
procedimento licitatório para contratação dos serviços de links dedicados de acesso à internet 
da Câmara Municipal de Uruguaiana, contemplando:

a) Link Principal: mínimo de 300 Mbps dedicados;

b) Link Secundário/Redundante: mínimo de 100 Mbps dedicados.

A ampliação proposta encontra fundamento no crescimento da utilização dos recursos 
tecnológicos,  na  migração  dos  sistemas  administrativos  e  legislativos  para  ambientes  em 
nuvem,  na  crescente  utilização  do  1Doc  para  tramitação  eletrônica  interna  e  externa  de 
documentos e processos, na utilização do SAPL e demais serviços externos, nas transmissões 
on-line das sessões plenárias e reuniões das comissões e, principalmente, no elevado grau de 
dependência da Câmara Municipal em relação à conectividade com a internet.

A  realidade  atual  demonstra  que  a  internet  constitui  infraestrutura  crítica  para  o 
funcionamento da Câmara Municipal de Uruguaiana, pois parcela significativa das atividades 
administrativas e legislativas depende da disponibilidade permanente de serviços e sistemas 
acessados por meio da rede mundial de computadores.

A contratação busca, portanto, assegurar disponibilidade, continuidade, estabilidade, 
desempenho, segurança operacional e redundância, proporcionando infraestrutura adequada 
para  que  servidores,  vereadores,  assessorias,  gabinetes  e  demais  setores  possam 
desempenhar suas atividades sem interrupções decorrentes de insuficiência da capacidade de 
comunicação.

Assim,  a  realização  de  nova  licitação  apresenta-se  como  medida  necessária  para 
adequar a infraestrutura de conectividade da Câmara Municipal de Uruguaiana às suas atuais 
necessidades  administrativas,  legislativas  e  institucionais,  contribuindo diretamente para  a 
eficiência  dos  serviços  públicos,  continuidade  das  atividades,  transformação  digital, 
transparência,  publicidade  dos  atos  legislativos,  redução  do  uso  de  papel,  agilidade  na 
tramitação de documentos e adequado atendimento à comunidade.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação será efetivada por meio da instrução de processo de pregão eletrônico, 
com fundamento na Lei nº 14.133/2021:
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    XLI – pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo  
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

Será celebrado um contrato com o licitante vencedor, que terá a responsabilidade de 
fornecer o link no prazo máximo de 5 dias úteis estabelecido em edital, contados a partir 
da assinatura do contrato. O fornecedor deverá garantir que todos os itens atendam às 
especificações  técnicas,  normas  de  qualidade  e  segurança  estabelecidas,  sendo 
obrigatório o cumprimento dos prazos acordados para a entrega.
 

5. GESTÃO DE CONTRATO

Será nomeado Cezar Luiz Krause, Chefe do Departamento de Informática, como fiscal 
do contrato. Ele será responsável pelo acompanhamento de todas as fases do processo, desde 
a  assinatura  até  a  entrega  final  dos  materiais.  Suas  atribuições  incluem  verificar  o 
cumprimento dos prazos, a conformidade dos itens adquiridos com as especificações técnicas 
estabelecidas no edital, e a qualidade dos produtos entregues.

 6.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Os critérios de medição e pagamento serão baseados na efetiva entrega dos itens de 
informática  conforme  as  especificações  técnicas  estabelecidas  no  contrato  e  no  edital.  O 
pagamento  será  realizado  de  acordo  com  o  quantitativo  entregue  e  aceito  pelo  fiscal  do 
contrato,  Cezar  Krause,  após  a  verificação  da  conformidade  dos  itens  com  os  requisitos 
exigidos. Somente serão autorizados os pagamentos após a aprovação formal do recebimento 
dos materiais, não sendo permitidos adiantamentos. Caso sejam identificadas irregularidades 
ou não conformidades, o pagamento poderá ser retido até que as devidas correções sejam 
efetuadas.
 

7.   FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

No processo de seleção do fornecedor e forma de fornecimento dos serviços optou-se 
pela  realização  de  um  pregão  eletrônico.  Este  método  oferece  transparência, 
competitividade  e  eficiência  na  escolha  do  fornecedor,  garantindo  uma  ampla 
participação de potenciais licitantes. Os critérios de seleção serão definidos levando em 
consideração aspectos como preço e adequação ao objeto contratado, visando selecionar 
a proposta mais vantajosa para a organização. 

 8- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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O preço proposto pela prestadora dos serviços está justificado na forma preconizada na Lei 
no 14.133/2021:  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 

dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas,  observadas  a  potencial  

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 

combinada ou não:

I  -  composição  de  custos  unitários  menores  ou  iguais  à  mediana  do  item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II  -  contratações  similares  feitas  pela  Administração  Pública,  em  execução  ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços  

correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência  formalmente  aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo,  desde que contenham a data e 

hora de acesso;

IV  -  pesquisa  direta  com no mínimo 3  (três)  fornecedores,  mediante  solicitação 

formal  de  cotação,  desde  que  seja  apresentada  justificativa  da  escolha  desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento

Como  referência  preliminar  apresentada  no  planejamento  da  contratação, 

consideramos os valores: 

Quantidade: 2 links

Item 1 Link Principal - Valor unitário mensal estimado: R$ 2.093,00

Valor anual estimado: R$ 25.116,00

Item 2 Link secundário - Valor unitário mensal estimado: R$ 926,67.

Valor total anual estimado: R$ 11.120,04

Estima-se, portanto, para a contratação almejada do período de 12 meses, o valor 
preliminar  de  R$ 36.236,04  (  Trinta  e  Seis  Mil,  Duzentos  e  Trinta  e  Seis  Reais  e  Quatro 
Centavos). 

9- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

010315054 MELHORAR CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO PODER LEGISLATIVO
010315054.2.225000  MELHORAR CONDIÇÕES E MANUTENÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO 
PODER LEGISLATIVO
3.3.90.40.00.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (925) 
3.3.90.40.13.00.00 COMUNICAÇÃO DE DADOS (5940) 

Uruguaiana, 14 de setembro de 2026

                                                                     Cezar Luiz Krause
Chefe do Depto. de Informática – Matrícula 019
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

À 
Câmara Municipal de Uruguaiana
Assunto: Proposta Financeira 
Dados da Licitante
Razão Social:_____________________________________
CNPJ n.º:________________________________________
Endereço: (Logradouro, complemento, bairro, cidade, CEP)
Telefone:_____________________________________
E-mail:___________________________________________
Banco:____________________Agência:_______________Conta nº:______________________

Encaminhamos, pela presente, nossa proposta comercial referente ao objeto previsto 
no edital, declarando que no preço abaixo ofertado estão incluídos todos os custos referentes 
ao cumprimento do objeto, bem como serviços de instalação, ativação, configuração e outros.

Item Quant UN Descrição do Item
Valor

mensal
Valor total

1 12 Mês

Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de tecnologia da informação para prover 

link  principal  de  acesso  dedicado  à  Internet  por 

fibra  óptica  de  no  mínimo  300  Mbps,  em 

conformidade com o Termo de Referência.

OU

Item Quant UN Descrição do Item
Valor

mensal
Valor total

2 12 Mês

Contratação de empresa especializada na prestação 
de  serviços  de  tecnologia  da  informação  para 
prover  link  redundante/contingência  de  acesso 
dedicado à Internet por fibra óptica de no mínimo 
100  Mbps,  em  conformidade  com  o  Termo  de 
Referência.

Local, ____ de ______________ de 2026

Assinatura do representante
 _______________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante Legal 
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

Validade da proposta 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação.
             A presente proposta atende a todas as exigências constantes deste Edital e seus 
anexos, em especial o Termo de Referência, no tocante ao fornecimento do objeto e no prazo 
estipulado no Edital.

Dados do Representante Legal
Nome completo, nacionalidade, estado civil, cargo cujos poderes são conferidos por 
contrato social/procuração.
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ nº ___________/____ 
-__, sediada _______________(endereço completo, telefone, e-mail atualizados)_____________, por 
intermédio  de  seu  representante  legal,  infra-assinado,  e  para  os  fins  do  Processo  supracitado, 
DECLARA, expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 
a) que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação constantes na Lei Federal n. 
14.133/2021;
b)  que  assume  o  compromisso  de  guardar  todos  os  documentos  originais/autenticados,  enviados 
eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração 
Pública, quando for o caso;  
c) que os documentos enviados eletronicamente são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos 
legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, conforme a legislação aplicável, 
em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal;
d) que  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme 
previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal);
e) que tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, conforme legislação aplicável;
f) que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  à  sua  participação,  salvo  disposição 
extraordinária prevista em lei específica;
g) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da  
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
h) que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas  assegurados  na Constituição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;
i) que tem pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos;
j) que  disporá  para  a  execução  do  contrato  de:  instalações,  pessoal  qualificado  e  aparelhamento 
técnico adequado e disponível para cumprir o objeto da licitação.
k) da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em 
linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade  até  o  terceiro  grau,  ou,  ainda,  que  sejam  cônjuges  ou 
companheiros de ocupantes do quadro de pessoal da Câmara Municipal, nos cargos de direção e chefia 
ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos.

_________________, ____ de ______________ de 2026.

Assinatura do representante
 _______________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante Legal 

46

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
A

G
U

N
D

E
S

 D
U

A
R

T
E

 J
R

. e
 J

O
S

E
 C

LE
M

E
N

T
E

 D
A

 S
IL

V
A

 C
O

R
R

E
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ur
ug

ua
ia

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

8E
9-

F
75

D
-1

1A
7-

A
C

1D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
8E

9-
F

75
D

-1
1A

7-
A

C
1D



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO DEDICADO DE INTERNET 
QUE ENTRE  SI  CELEBRAM  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE 
URUGUAIANA E A EMPRESA ___________ 

CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA  ,   pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 01.701.521/0001-39, com endereço nesta cidade de Uruguaiana/RS, na Rua 
Bento Martins, n° 2619 - Palácio Borges de Medeiros, representada por seu Presidente, Ver. .

CONTRATADA:
________________________________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  CNPJ  nº 
____________,  do  ramo  de  prestação  de  serviços,  com  sede  na  Rua  _______________, 
n°_____, na cidade de ______________, neste ato devidamente representada pelo(a) Sr.(a) 
________________________________.

O presente contrato é decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2026, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021,  e demais legislações pertinentes, e como finalidade a consecução do objeto 
contratado  descrito  abaixo,  pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objeto a aquisição de  link ______________________de 
acesso dedicado à Internet por fibra óptica de no mínimo ______Mbps conforme condições e 
exigências  estabelecidas  neste  instrumento,  no  Estudo  Técnico  Preliminar,  no  Termo  de 
Referência e na proposta comercial.
1.2 O objeto da contratação:

Item Quant UN Descrição do Item
Valor

mensal
Valor total

12 Mês

Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de tecnologia da informação para prover 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxx

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independente de transcrição:
1.3.1 O Edital da Licitação;
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

1.3.2 O Termo de Referência que embasou a contratação;

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da celebração do contrato, 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,  
de 2021.

2.2.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando,  ainda,  para o cumprimento dos 
seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.3.  Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém 
interesse na realização do serviço;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções  de  declaração de  inidoneidade ou  impedimento de  licitar  e  contratar  com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA– DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS

4.1 O prazo máximo para instalação, ativação e configuração dos links  é de 5 dias úteis, a 
contar  da  data  de  assinatura  do  contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado,  desde  que 
devidamente  justificado  o  motivo  da  prorrogação  e  havendo  aceitação  expressa  da 
CONTRATANTE.

4.2 No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do 
término  do  mesmo,  pedido  formal  ao  fiscal  de  contrato,  apresentando  as  razões 
justificadoras, que serão objeto de apreciação pela Câmara Municipal de Uruguaiana.
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

CLÁUSULA  QUINTA – DO PREÇO E PAGAMENTO

5.1. O valor mensal do contrato  é de R$……………………………., cujo pagamento será realizado em 
até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento do boleto e documento fiscal bem como ateste da 
conformidade dos serviços realizado pelo fiscal do contrato.
5.2  Os  valores  acima  referidos  são  finais,  não  se  admitindo  qualquer  acréscimo,  estando 
incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da 
CONTRATADA.
5.3 Na eventualidade da aplicação de multas, essas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com  o  pagamento  da  parcela  vinculada  ao  evento  cujo  descumprimento  der  origem  à 
aplicação da penalidade.
5.4  Os boletos deverão ser emitidas em reais, para pagamento nos prazos previstos.
5.5 Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreção, 
serão devolvidos, e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da fatura.
5.6 O faturamento deverá ser feito pela CONTRATADA.
5.7 Na hipótese de vencer o prazo de validade das certidões exigidas para a habilitação, o 
contratado fica  obrigado a  apresentar  nova documentação atualizada para  comprovar  sua 
regularidade.
5.8 Previamente à  cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para:
         a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação; 
        b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito da Câmara 
Municipal de Uruguaiana, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.
      c) certificar-se, por intermédio do fiscal do contrato, que os índices de disponibilidade 
mensal foram realizados em conformidade com o Termo de Referência.
5.9  Constatando-se  situação  de  irregularidade  da  Contratada,  será  providenciada  sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da Câmara.
5.10.  Não havendo regularização ou sendo a  defesa  considerada improcedente,  a  Câmara 
Municipal  de  Uruguaiana  deverá  comunicar  ao  órgão  da  regularidade  fiscal  competente 
quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o 
recebimento de seus créditos.
5.11  Persistindo  a  irregularidade,  a  Câmara  Municipal  de  Uruguaiana  deverá  adotar  as 
medidas  necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.
5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto 
aos órgãos competentes.
5.13  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.
5.14  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar  nº  123,  de 2006,  não sofrerá a  retenção tributária  quanto aos  impostos  e 
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.15 Na hipótese de não ser atingido o índice mínimo de disponibilidade mensal, deverá ser 
aplicado o desconto conforme previsto nos itens 1.2.7.8 e 1.2.7.8.1 do Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado em 27/08/2026.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice   IPCA-  Índice 
Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo, exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s)  índice (s)  de reajustamento,  o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,  liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

6.6.  Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)  ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA –  DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Será  admitida  a  subcontratação  somente  nas  hipóteses  expressamente  previstas  e 
autorizadas  no  Termo  de  Referência,  observados  os  limites,  condições  e  requisitos  nele 
estabelecidos.

7.2. Poderão ser objeto de subcontratação serviços acessórios ou especializados, tais como 
instalação,  desinstalação  e  assistência  técnica,  permanecendo a  Contratada  integralmente 
responsável pela execução do objeto contratado, inclusive pelos serviços subcontratados.

7.3. A  subcontratação  não  implicará  transferência  ou  redução  da  responsabilidade  da 
Contratada perante a  Contratante,  devendo esta  responder integralmente pela  qualidade, 
regularidade e cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Câmara Municipal de Uruguaiana:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
este Contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de 
Referência que lhe deu origem;
8.1.3.  Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 
seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-
se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de  boleto  em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do serviço, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7  Cientificar  o  órgão  de  Assessoria  Jurídica  da  contratante  para  adoção  das  medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9.   A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos 
serviços,  correndo  por  sua  conta  os  ônus  inerentes  ao  serviço  prestado,  tais  como: 
deslocamento  de  técnicos,  diárias,  hospedagem,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  tributos,  taxas,  licenças,  férias  e  documentos  concernentes  ao  contrato, 
inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todos e quaisquer 
danos/prejuízos  causados  à  Contratada  ou  a  terceiros,  voluntária  ou  involuntariamente, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados ou prepostos, durante e/ou em 
consequência da execução dos serviços contratados, providenciando imediata reparação dos 
danos ou prejuízos impostos ao Contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, despesas com 
custas judiciais e honorários advocatícios.
9.2.  Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, 
ficando  por  sua  conta  o  fornecimento,  antes  do  início  da  execução  dos  serviços,  dos 
Equipamentos  de  Proteção  Individual  –  EPI  para  seus  empregados  e,  eventualmente,  da 
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subcontratada.
9.3.  Determinar  que  seus  empregados  e  subcontratados  trajem  uniforme  ou  crachá  de 
identificação enquanto permanecerem nas dependências do Contratante.;
9.4.Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados 
e atendendo às reclamações formuladas;
9.5.  Prover,  configurar  e  ativar  os  equipamentos  necessários  à  prestação  do  serviço, 
atendendo integralmente  às  características  e  às  necessidades  do Contratante,  e  prover  e 
responsabilizar-se  por  todo  meio  de  transmissão,  conexões,  materiais  e  equipamentos, 
acessórios e mão de obra necessários para o seu bom funcionamento.
9.6. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, reparando, corrigindo, removendo, 
reconstruindo ou substituindo, às suas expensas, as partes do objeto da presente contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados 
ou da execução dos serviços.
9.7. Substituir os equipamentos de sua propriedade, sempre que seja necessário.
9.8. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou  municipal,  bem  como  assegurar  os  direitos  e  cumprimento  de  todas  as  obrigações 
estabelecidas por regulamentações da ANATEL.
9.9.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.
9.10.  Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta 
e eficaz, além de atender prontamente quaisquer exigências desta Casa, inerente ao objeto 
dentro dos padrões de qualidade exigidos.
9.11.  Atender de imediato às solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção ou 
mau desempenho na prestação dos serviços contratados, devendo considerar os Acordos de 
Níveis de Serviço estabelecidos neste Termo de Referência.
9.12. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidade de exe-
cução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis.
9.13. Toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao contrato será devidamente 
registrada e comunicada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades ou 
deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade desta, o refazimento ou a execução 
de serviços necessários visando a sua adequação ao exigido. A falta da comunicação não exi-
me a Contratada de qualquer responsabilidade acerca de eventuais interrupções ou falhas nos 
serviços contratados e sua eventual solução.
9.14.  Designar, na data de assinatura do contrato, à fiscalização, um preposto da Contratada, 
informando o nome, o telefone e endereço eletrônico, o qual se reportará diretamente ao Fis -
cal do Contrato para acompanhar e responder pela execução do contrato, atuando como pre-
posto.
9.15. Qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, deverá ser comunicada 
em até 2 dias úteis ao Contratante.
9.16.   Executar os serviços com observância das especificações técnicas e regulamentação 
aplicável ao caso, com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscali-
zação, se necessário.
9.17.  Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento.
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9.18. Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de 
toda e qualquer documentação gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso ex-
clusivo do Contratante.
9.19. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto deste Contrato, sem prévia autorização do Contratante.
9.20.Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolva, independentemente de solicitação.
9.21. Responder por quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, bem como 
zelar pela integridade da comunicação.
9.22. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.23.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz  para os  maiores de quatorze anos de idade,  observada a 

legislação pertinente;

9.25 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.26 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

CLÁUSULA DÉCIMA– DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

10.1. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD),  sendo  vedado  o  repasse  das  informações  a  outras 
empresas  ou pessoas,  salvo aquelas  decorrentes de obrigações  legais  ou para viabilizar  o 
cumprimento do instrumento contratual.

10.2.  É  vedada  às  partes  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.3.  As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  em  caso  de  causarem  danos 
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patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 
decorrência da execução contratual por inobservância à LGPD.

10.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, o CONTRATANTE, para a execução do serviço 
objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais 
como número do CPF e do RG, endereço eletrônico e cópia do documento de identificação, 
bem como a dados pessoais dos profissionais que prestarão os serviços pela CONTRATADA, 
tais como documentos comprobatórios (certificados oficiais) contendo os respectivos dados 
pessoais e informações quanto à habilitação e qualificação profissional.

10.5.  A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 
dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

 10.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
a) der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
d)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
e)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
g)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  a  execução  do  contrato  ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as 
seguintes sanções:
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem anterior deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem anterior deste Instrumento, bem como nas alíneas b, c, d, e,  
f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
d) Multa:
I - moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
II - O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
III  -  compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de 
inexecução total do objeto;
11.3  A  aplicação das  sanções  previstas  neste  Contrato  não exclui,  em hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Câmara Municipal de Uruguaiana.
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Câmara Municipal de Uruguaiana à Contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a  multa poderá ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Câmara;
e)  a  implantação ou  o  aperfeiçoamento de  programa de integridade,  conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras  
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  
inicial atualizado do contrato.

12.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de  

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

mediante  justificativa  formal  de  que  não  dispõe  de  créditos  orçamentários  para  sua 

continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser 

observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

13.4. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou 

na perda de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para 

o CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.5.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a  operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3. Das indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 

indenizatório.

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda nos casos em que houver necessidade de ressarcimento 

de prejuízos causados à Administração, inclusive na hipótese prevista no inciso IV do art. 139 da 

Lei nº 14.133, de 2021, reter e compensar, até o limite dos prejuízos apurados, os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes deste contrato, sem prejuízo da 

adoção das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 A despesa deste objeto será deduzida do saldo da dotação
 010315054 MELHORAR CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO PODER LEGISLATIVO
010315054.2.225000  MELHORAR CONDIÇÕES E MANUTENÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO 
PODER LEGISLATIVO
3.3.90.40.00.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (925) 
3.3.90.40.13.00.00 COMUNICAÇÃO DE DADOS (5940)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no sítio 
Licitacon cidadão (TCE/RS) no prazo previsto na legislação bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA ASSINATURA E VALIDAÇÃO ELETRÔNICA

17.1 Acordam as partes que o presente instrumento poderá ser assinado com a utilização de 
ferramenta de assinatura e validação eletrônica, ficando expressamente atribuída validade ao 
documento, bem como as assinaturas e a página de certificação que serão parte integrante 
deste Termo de Contrato, para que surta seus efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO

18.1 É eleito o Foro da Comarca de Uruguaiana para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser  compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

18.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) 
via,  eletronicamente,  a  qual,  depois  de  lida,  também  é  assinada  eletronicamente,  pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

                                                                                         Datado e assinado eletronicamente.

Ver. José Clemente da Silva Corrêa
Presidente

      (Representante Legal)

CONTRATADA
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS 

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026

MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa                                                        
                                           , inscrita no CNPJ n.º                                   _______  ,  cumpre  os  requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que essa 
empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei Complementar por estar enquadrada como:

(   ) microempreendedor individual;
(   ) microempresa;
(   ) empresa de pequeno porte.

Local e data

____________________________________________
Assinatura e carimbo
(Representante Legal)
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